
 
 
 

PLANO SAFRA 2015/2016: ANÁLISE DAS MEDIDAS 
 
 
Elaboramos uma análise das principais medidas anunciadas no Plano Safra 2015/2016, divulgado nesta 
terça-feira (02/06/2015), pelo Ministério da Agricultura: 
 
 
RECURSOS  
 
O Plano Safra e Pecuário 2015/2016 disponibilizará um volume total de recursos de R$ 187,7 bilhões. 
Esse volume corresponde a um aumento de 20,2% em comparação com o Plano Safra anterior, quando 
foram liberados R$ 156,1 bilhões para a produção agropecuária. 
 
No entanto, deve se examinar com atenção como esses recursos estão distribuídos, já que a maior 
parte do acréscimo anunciado será com recursos a taxas de juros livres de mercado. No contexto geral, 
o Plano é melhor do que o esperado pelo setor, diante do cenário econômico adverso e do ajuste fiscal.  
 

 
 
Vale lembrar que, do total autorizado de R$ 156,1 bilhões no Plano Safra anterior (2014/2015), R$ 
112,0 bilhões foram destinados a financiamentos de custeio e comercialização e R$ 44,1 bilhões para 
os programas de investimento – estes agora são os mais afetados agora pelo ajuste fiscal. 
 
O Ministério da Agricultura omitiu, em seu material para a imprensa, apenas um dado comparativo do 
Plano Safra 2015/2016 em relação ao ciclo anterior: os investimentos. Esse foi o único segmento a 
registrar cortes expressivos. Entretanto, no discurso de encerramento do lançamento do Plano Safra 
2015/2016, no Palácio do Planalto, a presidente Dilma Rousseff fez questão de enfatizar que o Brasil, 
“ao mesmo tempo que faz ajuste, tem agenda clara de futuro”. 
 
O problema é que este futuro passa pelos investimentos: o resultado do Produto Interno Bruto (PIB) do 
primeiro trimestre deste ano ante os últimos três meses de 2014 foi de queda de 0,2%, com a Formação 
Bruta de Capital Fixo (FBCF) - os investimentos - apresentando queda de 1,3% no período. Entre janeiro 
e março deste ano, o PIB da agropecuária brasileira cresceu 4,7%. 
 
No documento entregue a jornalistas, assim que a ministra Kátia Abreu começou a apresentar os 
números do Plano Safra, a Pasta enfatiza que os recursos para a agricultura empresarial aumentaram 
20,2%, passando de R$ 156,1 bilhões para R$ 187,7 bilhões. O governo não tirou deste percentual, no 
entanto, a inflação do período. Mesmo assim, trata-se de um crescimento. Mas, quando é citado o 
volume de investimentos, um total de R$ 33,3 bilhões, não há menção ao montante de R$ 44,1 bilhões 
do ciclo anterior. 
 



 
CUSTEIO 
 
Para o financiamento de custeio a juros controlados estão programados R$ 94,5 bilhões em 2015/2016, 
7,5% a mais em comparação com o período anterior (R$ 87,9 bilhões). O volume a mais de recursos a 
juros controlados, entretanto, é muito inferior ao estimado para o crescimento dos custos de produção, 
que devem subir entre 15% a até 25% em 2015/2016.  
 
Taxas de juros: para os empréstimos de custeio da agricultura empresarial, com recursos a juros 
controlados, a taxa é de 8,75% ao ano. 
 
O Plano oferece maior volume de recursos a taxas de juros livres de mercado para a próxima safra. Na 
modalidade de custeio, houve um incremento de 130% nestes recursos, passando de R$ 23 bilhões 
para R$ 53 bilhões. Estes valores são provenientes da aplicação dos recursos da Letra de Crédito do 
Agronegócio (LCA) no financiamento da safra. Os juros elevados dessa linha, entretanto, devem gerar 
baixa atratividade de captação destes recursos. 
 
O Conselho Monetário Nacional (CMN) alterou as regras de exigibilidade de aplicação das Letras de 
Crédito Agrícola (LCA). Uma parte dos recursos captados por esse produto financeiro deverá ser 
direcionada para custeio. Essa exigência vale quando essas letras forem lastreadas em direitos 
creditórios originados de financiamentos rurais contratados com recursos dos depósitos à vista ou da 
poupança rural. A norma foi publicada nesta terça-feira (02/06) no BC Correio, um sistema de 
comunicação entre o Banco Central e o mercado. 
 
O direcionamento se torna obrigatório a partir de já, no percentual de, no mínimo, 50% dos valores das 
LCAs emitidas até 31 de maio de 2016. A partir de 1º de junho de 2016, esse percentual sobe para 
100%. As instituições financeiras poderão destinar parte desses recursos, até o limite de 50%, a 
financiamentos agroindustriais de comercialização, de beneficiamento e de industrialização de produtos 
de origem agropecuária e de insumos utilizados nessa atividade. 
 
Segundo o Ministério da Agricultura, serão R$ 30 bilhões a mais de recursos para custeio com taxas 
livres e que tem as LCA como funding. Segundo o governo, esses R$ 30 bilhões chegarão ao produtor 
em taxas de juros livres, mas em nível “inferior ao mercado”. A estimativa do governo é que essas 
taxas fiquem “entre 12% e 13% ao ano”, mas depende do risco do produtor. 
 
Taxas de juros: para os empréstimos de custeio da agricultura empresarial, com recursos a juros livres 
de mercado, as taxas podem oscilar entre 13% a 16% ao ano. Esses níveis são extremamente elevados 
e incompatíveis com o atual cenário de preços e custos agrícolas. 
 
Limites de financiamento de custeio: o limite, por produtor, foi ampliado de R$ 1,1 milhão para R$ 1,2 
milhão. O acréscimo de apenas 9% no limite fica muito abaixo das altas estimadas para os custos de 
produção, entre 15% e 25% em 2015/2016.  
 
PRONAMP – MÉDIOS PRODUTORES 
 
O Pronamp (Programa de Apoio ao Médio Produtor) teve um incremento expressivo de recursos para 
2015/2016, totalizando R$ 18,9 bilhões, 17% a mais do que em 2014/2015. Deste total, serão R$ 13,6 
bilhões para custeio e R$ 5,290 bilhões para investimentos. 
 
No Pronamp, o limite de financiamento é de R$ 710 mil por agricultor na modalidade custeio. Para 
investimentos foi mantido o limite de R$ 385 mil por produtor nos créditos com recursos obrigatórios. 
 
As taxas de juros do Pronamp, para os médios produtores, foram estabelecidas em 7,75% ao ano para 
custeio e 7,5% ao ano para investimentos. 



 
 
INVESTIMENTOS 
 
Os programas de investimentos tiveram um forte corte de recursos programados, reduzidos em 24,5%, 
para R$ 33,3 bilhões em 2015/2016, contra R$ 44,1 bilhões orçados em 2014/2015. 
 
As taxas de juros para os programas de investimentos variam de 7,0% ao ano a 8,75% ao ano (para 
faturamento até R$ 90 milhões), chegando até 10% ao ano para faturamento acima de R$ 90 milhões 
de Renda Bruta Anual – RBA (caso da linha de armazenagem para “Cerealistas”). 
 
Os programas de investimentos prioritários – médio produtor rural, aquisição de máquinas e 
equipamentos agrícolas, agricultura de baixa emissão de carbono (ABC), expansão da capacidade de 
armazenagem (PCA), irrigação (Moderinfra) e inovação tecnológica (Inovagro) – seguem tendo 
tratamento diferenciado (taxas de juros de 7,5% ao ano). 
 
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS 
 
Moderfrota/PSI Rural: foram disponibilizados R$ 10 bilhões para 2015/2016, na soma das linhas de 
Moderfrota e PSI (Programa de Sustentação do Investimento), contra um total programado de R$ 8,250 
bilhões em 2014/2015. Em 2014/2015, foram disponibilizados R$ 3,75 bilhões pelo Moderfrota e R$ 4,5 
bilhões pelo PSI-BK, mas já foram liberados, até abril/2014, um total de R$ 10,224 bilhões (equivalentes 
a 123,9% do montante programado). 
 
Não foi definido, ainda, o quanto, do total de R$ 10 bilhões anunciados, serão disponibilizados pelo 
Moderfrota e pelo PSI em 2015/2016. 
 
Fica mantida em 90% a fatia de máquinas agrícolas financiadas pelo governo, diante da expectativa de 
que esse porcentual pudesse cair para 70%. O prazo do financiamento é de até 8 anos, com 2 de 
carência, sem limite de financiamento. 
 
Taxas de juros: no Moderfrota, de 7,5% ao ano, para faturamento até R$ 90 milhões de Renda Bruta 
Anual – RBA e de 9% ao ano, para faturamento acima de R$ 90 milhões de Renda Bruta Anual - RBA; 
e no PSI, de 7% ao ano, para faturamento até R$ 90 milhões de Renda Bruta Anual – RBA e de 9,5% 
ao ano, para faturamento acima de R$ 90 milhões de Renda Bruta Anual – RBA. 
 
IRRIGAÇÃO 
 
Moderinfra: houve uma drástica redução de recursos em 2015/2016, para apenas R$ 290 milhões, 42% 
abaixo dos R$ 500 milhões disponibilizados em 2014/2015. O limite de financiamento é de R$ 2 milhões, 
com limite coletivo de até R$ 6 milhões. 
 
ARMAZENAGEM 
 
Também houve drástica redução de recursos, contrariando o que havia sido anunciado e prometido pelo 
governo no lançamento do PCA – Plano de Construção e Ampliação de Armazéns. No lançamento desta 
linha, no Plano Safra 2013/2014, foram disponibilizados R$ 5 bilhões, sendo R$ 4,5 bilhões para a 
agricultura empresarial e R$ 0,5 bilhão para a agricultura familiar. Os recursos foram mantidos no Plano 
Safra 2014/2015 em R$ 4,5 bilhões. Deste total, R$ 3,5 bilhões foram disponibilizados pelo PCA e R$ 1 
bilhão para “Cerealistas”, com recursos do PSI-BK. 
 
Agora, neste Plano Safra 2015/2016, os recursos totais para armazenagem foram reduzidos em 46,6%, 
para R$ 2,4 bilhões, sendo R$ 2 bilhões para o PCA e R$ 0,4 bilhão para “Cerealistas” (esses continuam 
na linha do PSI).  



 
 
As taxas de juros do PCA serão de 7,5% ao ano, com prazo de até 15 anos e 3 de carência, sem limite 
de financiamento e as taxas de juros para “Cerealistas” sobem para 9% ao ano (para faturamento até 
R$ 90 milhões de Renda Bruta Anual - RBA) e para 10% ao ano (para faturamento acima de R$ 90 
milhões de Renda Bruta Anual - RBA).  
 
Limites de financiamento: não há limites. 
 

 
 
COMERCIALIZAÇÃO 
 
No plano anunciado, foram assegurados R$ 5 bilhões para o apoio à comercialização da safra 2015/2016 
dentro da Política de Garantia dos Preços Mínimos. 
 
Limite de financiamento para comercialização: passou de R$ 2,2 milhões para R$ 2,4 milhões. 
 
SEGURO RURAL 
 
O orçamento para o Plano de Subvenção ao Prêmio do Seguro Rural (PSR) está aprovado, mas o 
Ministério da Agricultura não especificou o montante de recursos. A ministra da Agricultura, Kátia Abreu, 
disse nesta terça-feira (02/06) que os recursos de seguro rural para a safra 2015/2016 chegarão a um 
total de R$ 668 milhões. O comentário foi feito em coletiva de imprensa, depois da cerimônia de 



 
lançamento da nova edição do Plano Safra. Os R$ 700 milhões do ano passado já eram insuficientes. E 
de 2014 ainda ficou um passivo. 
 
Entre as novas propostas apresentadas no Plano Safra para o seguro rural, estão a criação do sistema 
integrado de informações do seguro rural (SIS-Rural) e a formação de grupos de produtores para 
negociação com as seguradoras. Além disso, o plano prevê a padronização das apólices de seguro 
agrícola, medida que começou este ano, quando foi definido o nível mínimo de cobertura das apólices, 
em 60%. 
 
PECUÁRIA 
 
Foram mantidos os limites adicionais de financiamento de custeio e de investimento em estímulo aos 
processos de engorda em sistema de confinamento, com prazo de 6 meses, e à aquisição de matrizes 
e reprodutores bovinos e bubalinos, com prazo de 5 anos, incluídos 2 de carência. O plano prevê 
também a manutenção da linha de retenção de matrizes para evitar seu descarte precoce, com prazo 
de financiamento de até 3 anos para pagamento. 
 
A fim de incentivar a inovação tecnológica no campo, o plano vai aperfeiçoar as condições de 
financiamento à avicultura, suinocultura, aos hortigranjeiros e à pecuária de leite por meio do Programa 
Inovagro. Para esta modalidade, foram programados R$ 1,4 bilhão em recursos. 
 
POLÍTICA AGRÍCOLA DE LONGO PRAZO 
 
O Plano Safra 2015/2016 cria o Grupo de Alto Nível da LPAB – Lei Plurianual da Produção Agrícola 
Brasileira (LPAB), que visa a estabelecer um planejamento estratégico agropecuário para o produtor 
brasileiro, dando previsibilidade ao mercado. 
 
O setor necessita urgentemente de um plano de política agrícola de longo prazo, assim como os 
existentes nos Estados Unidos, Canadá e União Europeia, de no mínimo quatro a cinco anos. A criação 
do grupo de Alto Nível da Lei Plurianual da Produção Agrícola Brasileira (LPAB) já é um indício de que o 
Ministério da Agricultura está, pelo menos, ouvindo este antigo pleito do setor. 
 
 
Elaboração: Carlos Cogo – Carlos Cogo Consultoria Agroeconômica. 
 


